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			Apresentação

			No primeiro capítulo – Objetivos do desenvolvimento sustentável: educação de qualidade e sua efetividade na educação brasileira –, Alice Ratke, Rebeca Fernanda Michaelsen e Katiucia de Oliveira Peres, considerando o período de pós-pandemia da covid-19, analisam a efetividade da educação brasileira diante dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODSs). Nesse sentido, as autoras resgatam o histórico dos ODSs e concentram-se no Objetivo 4 – “Educação de Qualidade”, finalizando com uma proposta de mudanças para a educação brasileira, sob o olhar do grande educador Paulo Freire. Para as pesquisadoras, a educação brasileira sofreu sérias consequências com a pandemia do covid-19. Devido às circunstâncias, foram necessárias mudanças metodológicas na forma de ensinar e a inclusão de ferramentas digitais que auxiliassem na transmissão dos conhecimentos, todavia, isso gerou dificuldades por causa da falta de infraestrutura das escolas com relação aos recursos tecnológicos, da carência de uma rede para transmissão on-line dos conteúdos, do desconhecimento por parte dos docentes das plataformas utilizadas como ferramentas pedagógicas, sem falar do acompanhamento e das necessidades dos alunos. Essas situações requerem mudanças; é preciso, seguindo uma proposta de Paulo Freire, abandonar a “educação bancária”, muito utilizada até hoje pela grande maioria das escolas, e optar por uma “educação dialógica”, com um ambiente de respeito e diálogo, em que o processo de produção dos saberes seja revisto e se torne harmonioso, pautado no compartilhamento de experiências. Essas, por sua vez, ocorrem por meio de lutas, de tomadas de consciência, de liberdade e, juntamente com o diálogo, com a autonomia e com ética, tornam-se patamares extremamente necessários para a obtenção de uma educação de qualidade e para todos. 

			No segundo capítulo – A Reforma do Ensino Médio e sua relação com as demandas do Banco Mundial, Rhaila Isadora Genz Knapp, Patricia Roesler e Italo Zanellato se propuseram a compreender a atuação do Banco Mundial e as suas relações com o governo brasileiro na perspectiva das políticas educacionais. Os autores partem do pressuposto de que a educação e a sociedade não podem ser entendidas como entes isolados da sociedade. Para tanto, é fundamental a análise das características da Reforma do Ensino Médio, das intenções do Banco Mundial, das suas estratégias e da maneira como essas reestruturações são capazes de influenciar a vida dos estudantes e a configuração do sistema educacional brasileiro. 

			No terceiro capítulo – A relação entre família e escola no desenvolvimento da afetividade e suas consequências na vida escolar – Nadine Tamires Boll e Katiuscia Oliveira Peres, por meio de uma revisão de literatura, refletem sobre a importância da relação família-escola. As autoras conceituam a noção de família, pontuando a sua evolução e as suas diferentes composições e funções específicas, relacionado isso à especificidade da escola e à interdependência dessa relação. As discussões propostas nos levam a questionar qual é o verdadeiro papel da escola, com a vinda de crianças que são deixadas por longos períodos em ambientes escolares e têm uma convivência familiar concisa, sabendo que a escola não tem a tarefa de educar, mas de instruir.

			No quarto capítulo – Impacto da Violência na Educação –, Diego Sousa Ribeiro, Deborah S. B. Lettnin e Katiuscia Oliveira Peres tematizam a relação entre a violência o e desenvolvimento infantil, especialmente compreendendo como a violência prejudica o desenvolvimento e a aprendizagem da criança. A violência é um problema social, cultural e histórico que infelizmente faz parte da realidade, assim, é necessário que todos saibam onde buscar ajuda e denunciar quando necessário, para que esse mal comece a se erradicar.

			No quinto capítulo – As práticas pedagógicas com relações étnico-raciais nas escolas na perspectiva da Lei nº 10.639/03 –, Mariane Carine Scharnetzki e Tiago Fernando Hansel) discutem como as práticas pedagógicas relacionadas a grupos étnico-raciais estão sendo trabalhadas escolas na perspectiva da Lei nº 10.639/03, que estabelece a inserção das mais diversas contribuições das várias culturas e etnias da formação da sociedade brasileira como ensino obrigatório no âmbito escolar. Os autores avaliam como as práticas pedagógicas étnico-raciais estão sendo trabalhadas nas escolas, quais as metodologias utilizadas para trabalhar os conteúdos, que os desafios os professores enfrentam com relação a isso, além de proporem ideias para serem desenvolvidas em sala de aula. A metodologia do estudo incluiu pesquisa bibliográfica, documental e de campo realizada nas escolas públicas dos municípios de Entre Rios do Oeste, Pato Bragado, Quatro Pontes e Mercedes, ambos localizados no Paraná. Discutir esse tema é de suma importância, trabalhar com as relações étnico-raciais nas escolas contribui com o processo institucional da diversidade, da pluralidade cultural e do respeito às diferenças, a fim de idealizar uma sociedade igualitária, respeitando as diversas culturas que compõem nosso país.

			No sexto capítulo – Desafios na comunicação e interação do cotidiano entre surdos e ouvintes na sociedade –, Clarice Barbosa dos Rey e Selma de Morais Kunzler) discutem quais são os desafios vivenciados na interação entre surdos e ouvintes. Para as autoras, a inserção dos surdos na sociedade, no que se refere aos serviços básicos e essenciais do dia a dia, vem se tornando cada vez mais um dilema, pois, embora haja um discurso da inclusão, esses sujeitos por muito tempo foram e continuam sendo negligenciados. As pesquisadoras se pautam na legislação que versa sobre a Língua Brasileira de Sinais (Libras), com o objetivo diminuir a situação de desvantagem que as pessoas surdas têm em relação aos demais na sociedade, especialmente no que se refere aos atendimentos básicos. Mesmo a Libras sendo reconhecida como uma língua oficial do Brasil e a comunicação sendo considerada um direito fundamental, nos diversos serviços de atendimentos oferecidos pelas instâncias governamentais, não há, na maioria dos casos, profissionais capacitados para se comunicarem em Libras. A comunicação nessa língua faz parte da diversidade cultural, e, para que isso aconteça, é necessária a interação dos surdos em sua própria língua, permitindo que sejam respeitados e não discriminados. 

			No sétimo capítulo – Um Futuro para a Educação Inclusiva –, Yessa Camili Remoardo Zuse e Antônio Marcos refletem sobre políticas de inclusão levando em conta a realidade da Educação Contemporânea, as novas leis e experiências com práticas educacionais, as quais têm como objetivo demostrar a Educação Inclusiva como o direito de todas as pessoas com deficiência e a importância de atitudes indispensáveis para a execução de um aprendizado igualitário a todos e todas. O objetivo central desse capítulo foi ressaltar como a Educação Inclusiva caminha lentamente, sendo necessário buscar sugestões e metodologias que possam fazer a diferença no sistema educacional, para que a educação seja de fato acessível a todos. Para tanto, os autores realizam ponderações sobre a educação relacionada à inclusão e à escola como um local participativo e progressivo, que adere a novas práticas pedagógicas. Para os pesquisadores, é preciso exercer a educação para que se construa um mundo melhor e que todos os cidadãos sejam inclusos, independentemente de sua diferença. 

			No oitavo capítulo – Do direito, da obrigatoriedade e da negligência familiar na educação das crianças –, Michely Fernanda Azeredo Coutinho e Patrícia Simone Roesler tematizam o direito à educação, a obrigatoriedade e o dever da família na educação escolar da criança. Para tanto, realizam uma análise histórica da Educação no Brasil, buscando as suas principais influências, e um estudo de campo conduzido em escolas de Marechal Cândido Rondon, a fim de analisar o papel da família e a sua relação com a educação da criança.

			No nono capítulo – Acessibilidade na Educação para crianças com Transtorno do Espectro Autista –, Melony L. G. de Santi e Ivonete do Carmo Lourdes discutem como é a acessibilidade de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) que são inclusas no âmbito escolar. O levantamento de dados ocorreu a partir de pesquisa bibliográfica em periódicos, livros e revistas de trabalhos já realizados nesta área, com o intuito de mostrar as metodologias didáticas, as leis e formas de atendimento a essas crianças no cotidiano educacional brasileiro, servindo de base para profissionais ou pessoas da comunidade em geral que buscam percorrer um caminho ainda desconhecido e incerto e que desejam saber qual seria a forma correta de se educar e incentivar crianças com TEA.

			No décimo capítulo – Direito Fundamental à educação: estudo de caso sobre o uso das lousas digitais no Município de Marechal Cândido Rondon, PR –, Aline Meira Weber, Elisandra Byk, Glauci Aline Hoffmann e Rafael Angelo Speck, considerado que a educação de qualidade é uma das metas dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável previstos pela Organização das Nações Unidas e que se vivem na era da informação e da tecnologia, avaliam a implementação das lousas digitais no Município de Marechal Cândido Rondon, PR, a fim de verificar se contribuem para o cumprimento do previsto constitucionalmente. Para tanto, realizaram uma pesquisa bibliográfica para conceituações e contextualizações, bem como estudo de campo realizado professores municipais. Os autores observam que as ferramentas tecnológicas estão previstas no contexto legal, assim como são utilizadas pelos professores do Ensino Fundamental de Marechal Cândido Rondon (PR), a exemplo da lousa digital, recurso que tem contribuído para garantir uma melhor qualidade no ensino e, por consequência, o direito fundamental à educação gratuita e de qualidade.

			No décimo primeiro capítulo – A escola como instrumento de educação em saúde –, Luana Samara Kaiser e Jaciane Cristina Klassmann refletem acerca dos principais hábitos saudáveis de vida a serem ensinados e/ou lapidados nos alunos das escolas de educação infantil, haja vista que a formação de hábitos saudáveis de vida tem início na infância a partir da sua compreensão e aceitação. As autoras realizaram um estudo bibliográfico, por meio de literatura reconhecida no campo acadêmico que aborda o tema de educação em saúde, recorrendo-se a plataformas como SciELO, o Portal de periódicos da CAPES, MEDLINE e LILACS. Os principais hábitos saudáveis de vida que a escola pode abordar direcionam-se à socialização e vínculos afetivos, aos hobbies, ao lazer e conforto, ao sono, à higiene corporal e oral, à alimentação/nutrição e hidratação, à atividade física, à imunização e ao uso de álcool e drogas. Quanto mais precocemente forem trabalhados esses temas, maior será a possibilidade de prevenir doenças e assegurar a qualidade da saúde e o bem-estar.

			No décimo segundo capítulo – Alfabetização de aluno disléxico e as dificuldades encontradas neste processo –, Ana Julia Rohenkohl Weber e Alice Rosali Cattelan, partindo da constatação de que em algumas escolas há grandes dificuldades, por parte dos docentes, na interação e no desenvolvimento de conteúdos pedagógicos com alunos dispersos, analisam, a partir de um estudo bibliográfico, os percalços encontrados pelos professores nesse processo, sobretudo com relação aos procedimentos metodológicos utilizados na alfabetização do aluno disléxico. As autoras discutem conceitos como alfabetização e dislexia, fazem um resgate histórico desse tema, pontuam os problemas e os sintomas desse distúrbio ponderam sobre como ensinar e alfabetizar um aluno nessa condição. Para as autoras, os professores, na missão de alfabetizar o aluno disléxico, podem buscar metodologias e técnicas adequadas a cada discente, permitindo que seja alfabetizado e de fato incluso no processo educativo. 

			No décimo terceiro capítulo – Ética e Bioética na Educação Básica e Superior: perspectivas de professores sobre a crise hídrica no Oeste do Paraná –, Ana Carolina Dalla Valle, Eder Tiago Melo, Liane M. S. Schwingel e Alvori Ahlert discutem as perspectivas de professores sobre a crise hídrica no Oeste do Paraná, que se assevera desde meados de 2019, observando os conceitos de ética e bioética na abordagem docente em sala de aula. Para tanto, os autores aplicaram, em agosto de 2022, questionários a professores que atuam no Ensino Básico e no Ensino Superior. Os dados coletados demonstram que a maior parte dos professores compreende a importância da abordagem do tema em sala de aula, entretanto, não há grande impacto na aplicação de ações na prática letiva. Evidencia-se que o papel do professor como formador de opinião e mediador dos diálogos e saberes em sala de aula deve ser elaborado de modo a fortalecer a construção de consensos por meio da ação comunicativa, visando à abordagem da problemática ambiental e, de modo específico, da crise hídrica vivenciada a nível local.

			No décimo quarto capítulo – A LGBTfobia nos intramuros da escola: impactos na aprendizagem e na evasão escolar –, Graciele Cristiane Rambo, Camila Armendana Speck e Vitor Itamar Rutitz abordam questões relacionadas à LGBTfobia no ambiente escolar, objetivando compreender como essa conduta se reflete na aprendizagem e na evasão escolar dos estudantes. A metodologia utilizada teve como base a pesquisa de natureza qualitativa e bibliográfica, reunindo-se estudos que debatem o assunto. Como resultado, destacou-se como as instituições de ensino devem agir diante da abordagem do tema, em especial o papel do pedagogo perante os docentes e discentes. 

		

	
		
			Capítulo 1

			Objetivos de Desenvolvimento Sustentável: educação de qualidade e sua efetividade na educação brasileira

			Alice Ratke

			Rebeca Fernanda Michaelsen

			Katiucia de Oliveira Peres

			Introdução

			A pandemia da covid-19 afetou de forma direta os estudantes em âmbito nacional e internacional, exigindo mudanças metodológicas na forma de ensinar e no uso de ferramentas que auxiliassem na transmissão dos conhecimentos. Assim, em um contexto pós-pandemia, discutir a temática da educação de qualidade até parece utopia, mas, em uma conjuntura geral, é fundamental aproveitar momentos de crise como esse para refletir sobre a qualidade e a efetivação da educação.

			Presenciamos e vivenciamos, nesse período de crise, muitas dificuldades, tais como a falta de infraestrutura, seja dos órgãos administradores, seja das escolas, com relação aos recursos tecnológicos, a carência de uma rede de internet adequada para transmissão on-line dos conteúdos, o desconhecimento por parte dos docentes das plataformas utilizadas como ferramentas pedagógicas, sem falar do acompanhamento e das necessidades dos alunos.

			Nesse cenário repentino de mudanças, foram elaboradas diferentes estratégias para continuar a se transmitir conhecimentos científicos, mas se acredita que possam não ter atingido a contento o objetivo central de proporcionar ao aluno um conhecimento e uma aprendizagem. Essa situação, desse modo, impactas as ações estabelecidas pela Organização das Nações Unidas (ONU), a qual, juntamente com seus conselheiros, estruturou Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis (ODSs) para serem atingidos até 2030. Desses, o Objetivo 4 diz respeito à Educação de Qualidade. 

			Assim, neste capítulo, é nosso objetivo analisar a efetividade da educação brasileira diante dos ODSs, sobretudo o Objetivo 4. Nas seções seguintes, resgatamos, brevemente, o histórico dos ODSs, exploramos o Objetivo 4 e finalizamos com uma proposta de mudanças para a educação brasileira, sob o olhar do grande educador Paulo Freire.

			Objetivos de Desenvolvimento Sustentável: um breve resgate histórico

			A ONU, preocupada com o desenvolvimento mundial e com o bem-estar do ser humano, vem estruturando em suas Conferências propostas para atender às necessidades das futuras gerações. Nessa perspectiva, a primeira Conferência realizada foi em 1992, no Brasil, na cidade do Rio de Janeiro, denominada ECO-92. O objetivo desse evento foi “[…] garantir o desenvolvimento da geração atual sem comprometer a capacidade de atender as necessidades das futuras gerações, através da valorização e utilização de recursos naturais do meio ambiente” (CONHEÇA…, 2021, n. p.).

			Os membros da ONU, aproveitando a mudança do milênio, em 2000, reuniram-se novamente e, demonstrando grandes preocupações, elaboraram um planejamento de ações para os próximos 15 anos, como forma de auxiliar no bem-estar da pessoa humana, tendo como base principal as desigualdades (CONHEÇA…, 2021). Assim, estruturaram-se propostas visando a atingir os objetivos mundiais, a fim de proporcionar melhor qualidade de vida a todos.

			Nessa reunião, de acordo com Silveira e Busato (2020), ficaram consolidados oito princípios denominados Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM). A partir deles foram direcionadas as principais ações e discussões mundiais para as temáticas como a fome, a erradicação da pobreza e a igualdade de gênero, com metas que deveriam ser cumpridas até 2015. Dessas oito metas, algumas até apresentaram avanços significativos, porém, a falta de comprometimento foi decisiva para que os resultados ficassem muito aquém do que foi estabelecido, conforme avaliação realizada pela ONU (SILVEIRA; BUSATO, 2020).

			Os autores supracitados salientam que, mesmo com um desfecho não satisfatório, em 2015, em uma nova reunião, outros objetivos foram discutidos na sede da ONU, ocasionando reestruturações e novos princípios para a promoção de um desenvolvimento que fosse capaz de atender às necessidades humanas e, ao mesmo tempo, pensasse nos recursos naturais. Nessa nova configuração, surgem os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODSs), também conhecido como Agenda 2030, tendo em vista que devem ser realizados em 15 anos.

			Seguindo as ações acordadas em Assembleia da ONU, os ODSs foram implantados em 2015, ocasião em que seus 193 membros, incluindo o Brasil, traçaram e aprovaram unanimemente metas a serem atingidas, visando a um desenvolvimento sustentável. 

			Conforme esclarecido no site oficial das Nações Unidas Brasil (2015), a Agenda 2030 contempla uma lista de metas que primam pela igualdade social, com vistas a transformar e a criar alternativas na estruturação de Políticas Públicas que protejam e auxiliem na sobrevivência das comunidades. Em sua estrutura, são apresentados 17 objetivos globais, estabelecidos pela Assembleia Geral das Nações Unidas.

			Os ODS tornaram-se parte da Resolução 70/1, de setembro de 2015, da Assembleia Geral das Nações Unidas, com a intenção de uma possível transformação do mundo. Os objetivos são amplos e interdependentes, mas cada um contém uma lista separada de metas a serem alcançadas. Executar todas as 169 metas significa a realização de todos os 17 objetivos, conforme Quadro 1, a seguir, porém, acreditamos que a curto prazo isso seja impossível.

			Quadro 1 – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

			[image: ]

			Fonte: Organização das Nações Unidas (2015).

			Com base no Quadro 1, observamos que os ODSs abrangem questões de desenvolvimento social e econômico, incluindo a pobreza, a fome, a saúde, a educação, o aquecimento global, a igualdade de gênero, a água, o saneamento, a energia, a urbanização, o meio ambiente, a justiça social entre outras. Nessa Agenda, foram pensadas e discutidas ações que pudessem promover o desenvolvimento sustentável da humanidade, apresentando-se um “[…] plano de ações no sentido de promover à prosperidade, como o combate à pobreza extrema, através de mecanismos visando um desenvolvimento sustentável” (NAÇÕES UNIDAS BRASIL, 2015, n. p.).

			Analisando o rol das 17 metas, podemos dizer que os ODSs se interligam e se complementam. Como ressaltado, de todos os ODSs, escolhemos para uma análise mais específica o Objetivo 4 – Educação de Qualidade, que tem como proposta auxiliar a todos, crianças, adolescentes e adultos, por meio de novos conhecimentos que se somem aos básicos já adquiridos, gerando melhores condições sociais para todos (NAÇÕES UNIDAS BRASIL, 2015).

			Objetivo 4 – educação de qualidade

			Entender o mundo de forma geral, em uma perspectiva de flexibilidade em que os países pudessem se adequar às suas necessidades. Assim, primeiramente, esse ODS (e os demais) foi estruturado a partir de uma visão geral, proposta pelos conselheiros da ONU, e posteriormente adaptado pelos países signatários, como é caso o Brasil, com o estabelecimento de indicadores e seus respectivos planejamentos de execução. 

			O princípio norteador da proposta inicial do Objetivo 4, que é “[…] assegurar educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos” (NAÇÕES UNIDAS BRASIL, 2015, n. p.). Com base nele, foram estruturadas sete metas, sendo a sétima subdividida em três partes. Essas são descritas a seguir, indicando-se a versão da ONU e a adaptação brasileira.

			Meta 4.1

			Nações Unidas – Até 2030, garantir que todas as meninas e meninos completem o ensino primário e secundário gratuito, equitativo e de qualidade, que conduza a resultados de aprendizagem relevantes e eficazes.

			Brasil – Até 2030, garantir que todas as meninas e meninos completem o ensino fundamental e médio, equitativo e de qualidade, na idade adequada, assegurando a oferta gratuita na rede pública e que conduza a resultados de aprendizagem satisfatórios e relevantes.

			Indicadores – 4.1.1 – Proporção de crianças e jovens: (a) nos segundo e terceiro anos do ensino fundamental; (b) no final dos anos iniciais do ensino fundamental; e c) no final dos anos finais do ensino fundamental, que atingiram um nível mínimo de proficiência em (i) leitura e (ii) matemática, por sexo.

			Meta 4.2

			Nações Unidas – Até 2030, garantir que todos as meninas e meninos tenham acesso a um desenvolvimento de qualidade na primeira infância, cuidados e educação pré-escolar, de modo que eles estejam prontos para o ensino primário.

			Brasil – Até 2030, assegurar a todas as meninas e meninos o desenvolvimento integral na primeira infância, acesso a cuidados e à educação infantil de qualidade, de modo que estejam preparados para o ensino fundamental.

			Indicadores – 4.2.1 – Proporção de crianças com menos de 5 anos que estão com desenvolvimento adequado da saúde, aprendizagem e bem-estar psicossocial, por sexo; 4.2.2 – Taxa de participação no ensino organizado (um ano antes da idade oficial de ingresso no ensino fundamental), por sexo

			Meta 4.3

			Nações Unidas – Até 2030, assegurar a igualdade de acesso para todos os homens e mulheres à educação técnica, profissional e superior de qualidade, a preços acessíveis, incluindo universidade.

			Brasil – Até 2030, assegurar a equidade (gênero, raça, renda, território e outros) de acesso e permanência à educação profissional e à educação superior de qualidade, de forma gratuita ou a preços acessíveis. 

			Indicadores – 4.3.1 – Taxa de participação de jovens e adultos na educação formal e não formal, nos últimos 12 meses, por sexo

			Meta 4.4

			Nações Unidas – Até 2030, aumentar substancialmente o número de jovens e adultos que tenham habilidades relevantes, inclusive competências técnicas e profissionais, para emprego, trabalho decente e empreendedorismo.

			Brasil – Até 2030, aumentar substancialmente o número de jovens e adultos que tenham as competências necessárias, sobretudo técnicas e profissionais, para o emprego, trabalho decente e empreendedorismo.

			Indicadores – 4.4.1 – Proporção de jovens e adultos com habilidades em tecnologias de informação e comunicação (TIC), por tipo de habilidade.

			Meta 4.5

			Nações Unidas – Até 2030, eliminar as disparidades de gênero na educação e garantir a igualdade de acesso a todos os níveis de educação e formação profissional para os mais vulneráveis, incluindo as pessoas com deficiência, povos indígenas e as crianças em situação de vulnerabilidade.

			Brasil – Até 2030, eliminar as desigualdades de gênero e raça na educação e garantir a equidade de acesso, permanência e êxito em todos os níveis, etapas e modalidades de ensino para os grupos em situação de vulnerabilidade, sobretudo as pessoas com deficiência, populações do campo, populações itinerantes, comunidades indígenas e tradicionais, adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas e população em situação de rua ou em privação de liberdade.

			Indicadores – 4.5.1 – Índices de paridade (mulher/homem, rural/urbano, 1º/5º quintis de renda e outros como população com deficiência, populações indígenas e populações afetadas por conflitos, à medida que os dados estejam disponíveis) para todos os indicadores nesta lista que possam ser desagregados

			Meta 4.6

			Nações Unidas – Até 2030, garantir que todos os jovens e uma substancial proporção dos adultos, homens e mulheres estejam alfabetizados e tenham adquirido o conhecimento básico de matemática.

			Brasil – Até 2030, garantir que todos os jovens e adultos estejam alfabetizados, tendo adquirido os conhecimentos básicos em leitura, escrita e matemática.

			Indicadores – 4.6.1 – Percentual da população de determinado grupo etário que atingiu pelo menos o nível mínimo de proficiência em (a) leitura e escrita e (b) matemática, por sexo

			Meta 4.7

			Nações Unidas – Até 2030, garantir que todos os alunos adquiram conhecimentos e habilidades necessárias para promover o desenvolvimento sustentável, inclusive, entre outros, por meio da educação para o desenvolvimento sustentável e estilos de vida sustentáveis, direitos humanos, igualdade de gênero, promoção de uma cultura de paz e não violência, cidadania global e valorização da diversidade cultural e da contribuição da cultura para o desenvolvimento sustentável.

			Brasil – Meta mantida sem alteração, seguindo a proposta das Nações Unidas.

			Indicadores – 4.7.1 – Em que medida (i) a educação para a cidadania global e (ii) a educação para o desenvolvimento sustentável, incluindo a igualdade de gênero e os direitos humanos, são incorporados a todos os níveis de: a) políticas nacionais de educação; b) currículos escolares; c) formação dos professores e d) avaliação dos alunos

			Meta 4.a

			Nações Unidas – Construir e melhorar instalações físicas para a educação, apropriadas para crianças e sensíveis às deficiências e ao gênero e que proporcionem ambientes de aprendizagem seguros, não violentos, inclusivos e eficazes para todos.

			Brasil – Ofertar infraestrutura física escolar adequada às necessidades da criança, acessível às pessoas com deficiências e sensível ao gênero, que garanta a existência de ambientes de aprendizagem seguros, não violentos, inclusivos e eficazes para todos.

			Indicadores – 4.a.1 – Proporção de escolas com acesso a: (a) eletricidade; (b) internet para fins pedagógicos; (c) computadores para fins pedagógicos; (d) infraestrutura e materiais adaptados para alunos com deficiência; (e) água potável; (f) instalações sanitárias separadas por sexo; e (g) instalações básicas para lavagem das mãos (de acordo com as definições dos indicadores WASH)

			Meta 4.b

			Nações Unidas – Até 2020, substancialmente ampliar globalmente o número de bolsas de estudo para os países em desenvolvimento, em particular os países menos desenvolvidos, pequenos Estados insulares em desenvolvimento e os países africanos, para o ensino superior, incluindo programas de formação profissional, de tecnologia da informação e da comunicação, técnicos, de engenharia e programas científicos em países desenvolvidos e outros países em desenvolvimento.

			Brasil – Até 2020, ampliar em 50% o número de vagas efetivamente preenchidas por alunos dos países em desenvolvimento, em particular os países de menor desenvolvimento relativo, tais como os países africanos de língua portuguesa e países latino-americanos, para o ensino superior, incluindo programas de formação profissional, de tecnologia da informação e da comunicação, programas técnicos, de engenharia e científicos no Brasil.

			Indicadores – 4.b.1 – Volume dos fluxos de ajuda oficial ao desenvolvimento para bolsas de estudo por área e tipo de estudo

			Meta 4.c

			Nações Unidas – Até 2030, substancialmente aumentar o contingente de professores qualificados, inclusive por meio da cooperação internacional para a formação de professores, nos países em desenvolvimento, especialmente os países menos desenvolvidos e pequenos Estados insulares em desenvolvimento.

			Brasil – Até 2030, assegurar que todos os professores da educação básica tenham formação específica na área de conhecimento em que atuam, promovendo a oferta de formação continuada, em regime de colaboração entre União, estados e municípios, inclusive por meio de cooperação internacional.

			Indicadores – 4.c.1 – Proporção de professores (a) na pré-escola; (b) nos anos iniciais do ensino fundamental; (c) nos anos finais do ensino fundamental; e (d) no ensino médio, que receberam pelo menos a formação mínima (por exemplo: formação pedagógica), antes ou durante o exercício da profissão, requerida para lecionar num determinado nível de ensino num dado país (NAÇÕES UNIDAS BRASIL, 2015, n. p., grifos nossos).

			As propostas apresentadas nas metas contemplam o art. 205 da Constituição Federal (CF) do Brasil de 1988, em que se apresenta que

			[…] a educação é direito de todos e dever do Estado e da família, que deve ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 2010, n. p.).

			De acordo com a CF (BRASIL, 2010), a educação é um dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, cuja finalidade é possibilitar o pleno desenvolvimento do educando, o seu preparo para o exercício da cidadania e a sua qualificação para o trabalho. O ensino, nesse caso, deve ser ministrado conforme a Lei de nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabeleceu as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN):

			I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

			II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

			III – pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas (BRASIL, 1996, n. p.).

			O comprometimento familiar e por parte do Estado afeta diretamente a todos. O Objetivo 4 contempla a educação de forma ampla, em todos os sentidos e patamares, com qualidade, em que professores e escolas estejam aptos a desenvolver um ensino que de fato contribua com o desenvolvimento integral da criança, com uma aprendizagem que possa melhorar a sua qualidade de vida atual e futura, preparando-a para uma inserção social junto à comunidade.

			Freire (2005) apresenta a inserção social como uma luta que se justifica na liberdade. A sociedade deve ser capaz de projetar os seus caminhos de modo que essa luta implique a tomada de consciência, pois uma Educação de qualidade

			[…] é um desafio que pressupõe e exige luta, exercício, trabalho, pensar e repensar dos protagonistas, mas é fundamentalmente, o coletivo comprometido com o processo educacional, pois a libertação, através da educação, só é válida se for um esforço coletivo, ninguém liberta ninguém, ninguém se liberta sozinho, os homens se libertam em comunhão (FREIRE, 2005, p. 58).

			A libertação requer um esforço coletivo, com igualdade e ações voltadas e comprometidas à promoção da autonomia dos trabalhadores e trabalhadoras, com projetos pensados e voltados para movimentos sociais. Essas ações são necessárias, pois, atualmente percebemos, um aumento significativo das desigualdades sociais entre ricos e pobres no país, conforme os dados do Relatório do Fórum Econômico Mundial de 2022 (WORLD ECONOMIC FORUM, 2022). Para lidar com esse cenário em curto, médio e longo prazo, será preciso articular ações entre poder público, setor privado e sociedade civil com foco na inclusão, na equidade e em novas oportunidades de desenvolvimento, sendo que a educação deve ser o foco principal.

			Educação em mudança: uma proposta segundo o olhar de Paulo Freire 

			Considerando as metas do Objetivo 4 – Educação de Qualidade, podemos vislumbrar condições para uma aprendizagem que forme, ensine e capacite a criança para o futuro. Paulo Freire, há décadas, já demonstrava em seus ensinamentos que

			[…] as mudanças nas estruturas sociais são possíveis, para tal, exige um processo de reflexão e reconhecimento da realidade que condiciona o ser, para que este possa atuar sobre essa mesma realidade e mudá-la. É por meio da percepção que ele pode alterá-la, objetivá-la (FREIRE, 1979, p. 55).

			É preciso muita reflexão, pois as mudanças na estrutura social podem ser geradas por conhecimentos culturais, os quais podem ser interpretados conforme “[…] visão que tem ou estão tendo os homens da sua própria cultura, da sua realidade” (FREIRE, 1979, p. 57). A respeito dessa visão, o homem é capaz de alterar a sua realidade, por isso, “[…] tentar a conscientização dos indivíduos com quem se trabalha, enquanto com eles também se conscientiza, este e não outro nos parece ser o papel do trabalhador social que optou pela mudança […]” (FREIRE, 1979, p. 60). Nesse contexto, a criança e o adolescente podem e devem estar inseridos. 

			Entretanto, para ocorrerem mudanças, existe a necessidade da aceitação e de respeito, e a dialogicidade e a autonomia tornam-se fundamentais para o êxito dessas ações. Para Freire (1996), “[…] o respeito à autonomia e à dignidade de cada um é um imperativo ético e não um favor que podemos ou não conceder uns aos outros” (FREIRE, 1966, p. 66). O respeito ao outro é um dever a ser exercido como o que temos por nós mesmos.

			Paulo Freire sempre lutou por uma educação autônoma, de qualidade, de respeito, que transmitisse valores sociais, buscando mudanças para uma sociedade em constante transição, e a escola e o professor têm papéis fundamentais para que isso ocorra, por meio da formação e da transmissão de experiências.

			Para esse educador brasileiro, a escola não deve ser simplesmente uma máquina que transmite informações, que atua como guia do desenvolvimento, situação na qual o educador é aquele que deposita conhecimentos e o aprendiz aquele que recebe “passivamente”. Nessa concepção, acredita-se que quanto mais se “dá” mais se sabe. Tudo isso é reflexo de uma consciência ingênua, sem profundidade da realidade, sem inquietações ou indagações.

			Essa é uma formação repressiva, que muitas vezes está voltada para um fim específico, para a produção, para um rendimento especial no qual as ações desenvolvidas pela escola apresentam um direcionamento para o fim desejado, rotulando, de certa forma, a formação da criança e podando a sua criatividade para a aprendizagem e o desenvolvimento de outras ações, tornando-a mera receptora. 

			A situação fica mais grave em muitas escolas do nosso país que seguem padrões pré-determinados, baseados em currículos com abordagens, disciplinas e conteúdos ultrapassados. Há também professores formados a bastante tempo, com uma estrutura funcional já implantada para suas aulas, as quais seguem as formas de ensinar aprendidas com uma importante dominação para a transferência de informação, sufocando a curiosidade e impedindo a busca por novas experiências, esquecendo que precisam se qualificar, se atualizar, pois a educação está em constante mudança. 	

			Paulo Freire (1979) já dizia que o homem é um ser incompleto, inacabado por natureza, e deve estar sempre em formação; aliás, “[…] não haveria educação se o homem fosse um ser acabado” (FREIRE, 1979, p. 27). O pensador continua:

			O homem é um ser em constante aprendizagem, um educando jamais sabedor de tudo, jamais ignorante absoluto, por isso, não podemos nos colocar na posição do ser superior que ensina um grupo de ignorantes, mas sim na posição humilde daquele que comunica um saber relativo a outros que possuem outro saber relativo (FREIRE, 1979, p. 29).

			Nessa prerrogativa, entendemos, a partir das palavras de Freire, que a comunicação entre o “aprendiz” e o “mestre” deve ocorrer em uma visão de mão dupla, em que os conhecimentos devem ser compartilhados, pois sempre teremos algo a aprender e a ensinar. Assim, cabe ao professor, por meio de adequações em seus métodos de ensino, tentar mudar essa dinâmica educacional de que o aluno é uma tábula rasa, sem conhecimento algum, adequando suas atividades para os interesses do aluno.

			Nesse sentido, educadores como Arroyo (2000) e Morin (2000) já demonstraram em seus estudos, há mais de duas décadas, que o professor deve ter consciência dos caminhos educacionais, suas irregularidades, suas especificidades e de como modificar os métodos de ensino para habilitar os alunos a progredirem, apesar dos obstáculos e das dificuldades.

			Dewey (2010) chama atenção para a relação entre a criança e o programa escolar:

			A criança vive em um mundo em que tudo é contato pessoal, de interesse diretamente ao seu bem-estar ou de sua família e amigos, não um sistema de fatos ou leis. Tudo é afeição e simpatia, não havendo lugar para a verdade, no sentido de conformidade com o fato externo (DEWEY, 2010, p. 140).

			As palavras do autor nos levam à reflexão da educação escolar que atualmente temos. Há muitos anos já se clama para mudanças e adequações visando a um bem-estar social das crianças e dos adolescentes em prol da família e da sociedade. Essas alterações serão possíveis se realmente for criado um ambiente de respeito e diálogo, no qual o processo de produção dos saberes seja revisto, de forma harmoniosa, pois, para Paulo Freire, é impossível qualquer ação humana sem uma comunicação dialógica. Esse tipo de interação permeado pelo diálogo deve ser horizontal, pois se trata de sujeitos sociais que compartilham experiências de ser homens em transformação e transformando o mundo. 

			Como educadoras e educadores, somos políticos, fazemos política ao fazer educação. E se sonhamos com a democracia, que lutemos, dia e noite, por uma escola em que falemos aos e com os educandos para que, ouvindo-os, possamos se por eles ser ouvidos também (FREIRE, 1993, p. 92).

			Sabe-se que o diálogo, não apenas em torno dos conteúdos a serem ensinados, e sim sobre a vida, se verdadeiro, não somente é válido do ponto de vista do ato de ensinar, mas também é formador de um clima aberto e livre no ambiente escolar.

			É importante entender que a comunicação em Paulo Freire é sempre um ato de reflexão-ação entre eu, o outro e o mundo. Trata-se, desse modo, de uma experiência de socialização do conhecimento e da ação transformadora do outro, de mim e do mundo. De acordo com o autor,

			É preciso e até urgente que a escola se vá tomando um espaço acolhedor e multiplicador de certos gostos democráticos como o de ouvir os outros, não por puro favor mas por dever, o de respeitá-los, o da tolerância, o do acatamento às decisões tomadas pela maioria a que não falte contudo o direito de quem diverge de exprimir sua contrariedade (FREIRE, 1993, p. 89). 

			O ato de ouvir, entender e respeitar a necessidade do outro é algo fundamental para a criança e o adolescente. A partir do diálogo, busca-se entender o porquê do desenvolvimento de determinadas ações. O diálogo pode transformar, realizar mudanças em todos os setores, principalmente nas questões políticas, sociais e educacionais, pois uma escola que se volte a uma educação aberta, dialógica, como Paulo Freire sonhou, por meio de sua proposta problematizadora de educação e de sua natureza praxiológica, se torna libertadora (FREIRE, 1991).

			Em sua proposta, Freire viabilizava uma educação de forma contrária à perspectiva bancária, como ato de depositar conhecimentos. Para o educador, 

			[…] a educação libertadora, problematizadora, não pode ser o ato de depositar, ou de narrar, ou de transferir, ou de transmitir “conhecimentos” e valores aos educandos, meros pacientes, à maneira da educação “bancária”, mas um ato cognoscente. Como situação gnosiológica, em que o objeto cognoscível, em lugar de ser o término do ato cognoscente de um sujeito, é o mediatizador de sujeitos cognoscentes, educador, de um lado, educandos, de outro, a educação problematizadora coloca, desde logo, a exigência da superação da contradição educador-educandos. Sem esta, não é possível a relação dialógica, indispensável à cognoscibilidade dos sujeitos cognoscentes, em torno do mesmo objeto cognoscível (FREIRE, 1991, p. 39).

			A educação libertadora busca a humanização, e isso, na ótica de Freire, deve ocorrer por meio do diálogo, da dialogicidade entre as pessoas, os grupos e as classes. O diálogo, desse modo, torna-se o condutor do processo de conscientização, gerando situações que favorecem a evolução da consciência ingênua e mágica para a consciência crítica.

			Freire (1996) argumentava que “[…] não posso saber se minha leitura do mundo está correta a não ser que a compare com a leitura do mundo de outras pessoas” (FREIRE, 1996, p. 51). O diálogo não é apenas uma estratégia pedagógica, mas um critério de verdade. A veracidade do meu ponto de vista, do meu olhar, depende do olhar do outro, da comunicação, da intercomunicação. Só o olhar do outro pode dar veracidade ao meu olhar. O diálogo com o outro não exclui o conflito. A verdade não nasce da conformação do meu olhar com o olhar do outro, nasce do diálogo-conflito com o olhar do outro. O confronto de olhares é necessário para se chegar à verdade comum. Caso contrário, a verdade a que se chega é ingênua e não crítica. O outro sempre está presente na busca da verdade. Esse segundo passo leva à solidariedade. O nosso conhecimento só é válido quando o compartilhamos com alguém. A ação comunicativa é parte da busca do conhecimento. Não é um ato generoso de compreensão humana do outro, e sim uma necessidade ontológica e epistemológica.

			Freire (1991) complementa:

			O diálogo crítico é libertador, supõe a ação essencial a ser realizada com os oprimidos, em qualquer uma das fases que se encontre o processo de revolução […] O diálogo é um dos princípios do processo de conscientização, permite que a irracionalidade criadora de mitos seja convertida em tema de reflexão/discussão, suscitando o “desvelamento” da realidade, desmascarando a sua mitificação para chegar à plena realização do trabalho humano, que deve ser a transformação permanente da realidade para a libertação dos homens (FREIRE, 1991, p. 41).

			O processo, nessa perspectiva freiriana, é permeado de reflexão-ação, levando os homens a reconhecerem-se na sua vocação ontológica e histórica de ser mais. Por isso, é imprescindível que essa práxis prevaleça e não seja substituída pelo antidiálogo, pela sloganização e pela verticalidade, que são práticas domesticadoras (FREIRE, 1979). Assim, 

			O diálogo é uma postura, uma ação necessária na medida em que os humanos se tornam cada vez mais seres criticamente comunicativos. É no diálogo que as pessoas encontram um momento para refletirem sobre a sua realidade tal como fazem e refazem (FREIRE, 1979, p. 42).

			Ademais, o diálogo possibilita aos seres humanos saberem que são capazes de mudar a sua realidade, e não apenas isso, mas saber que sabem, o que vai além de simplesmente saber (FREIRE; SHOR, 1987). Em uma educação pautada pelo diálogo, o educador não é quem apenas educa, mas o que, enquanto educa, é educado. Educador e alunos são os sujeitos do processo e aprendem e evoluem juntos, algo que está a favor da liberdade e não contra ela, de forma democrática, haja vista que crescemos juntos, engajados no direito a ter voz e a lutar, conforme as palavras do pedagogo brasileiro:

			Ninguém vive plenamente a democracia nem tampouco a ajuda a crescer. 1ª) Se é interditado no seu direito de falar, de ter voz, de fazer o seu discurso crítico; 2ª) Se não se engaja, de uma ou de outra forma, na briga em defesas deste direito que, no fundo, é o direito também a atuar (FREIRE, 1993, p. 57).

			O autor ressalta que, assim como a liberdade do educando, na classe, são necessários limites para que não se perca, na licenciosidade, a voz do educador e dos educandos; os limites éticos são fundamentais para que não resvale para o absurdo. “É tão imoral ter nossa voz silenciada, nosso ‘corpo interditado’ quanto imoral é o uso da voz para falsear a verdade, para mentir, enganar, deformar” (FREIRE, 1993, p. 88).

			É essencial que professor e alunos entendam que “[…] suas posturas (professor e alunos) é dialógica, aberta, curiosa, indagadora e não apassiva, enquanto fala ou enquanto escuta, pois o que importa é que professor e alunos se assumam epistemologicamente curiosos” (FREIRE, 1996, p. 96). O autor continua:

			A dialogicidade verdadeira, em que os sujeitos dialógicos aprendem e crescem na diferença, sobretudo, no respeito a ela, é a forma de estar sendo coerentemente exigida por seres que, inacabados, assumindo-se como tais, se tornam radicalmente éticos (FREIRE, 1996, p. 67).

			Diálogo, autonomia e ética são patamares extremamente necessários para a obtenção de uma educação de qualidade e para todos, com liberdade, democracia e a abertura de espaços e ações voltadas para a inclusão social. Essas são mudanças que transformariam a educação brasileira, e podemos dar o primeiro passo para que isso se concretize.

			Considerações finais

			Nosso escopo neste capítulo foi analisar a efetividade da educação brasileira diante do Objetivo 4 – Educação de Qualidade, uma das 17 propostas apresentada pela ONU como ODSs, os quais visam a melhorias e a um bem-estar para toda a população mundial.

			Sabe-se que a educação brasileira sofreu sérias consequências com a crise da pandemia de covid-19, advindas das mudanças metodológicas na forma de ensinar, no uso de ferramentas tecnológicas e digitais que auxiliassem na transmissão dos conhecimentos. Toda essa situação gerou dificuldades devido à falta de infraestrutura dos órgãos administradores e das escolas, que estavam, em grande parte, carentes de recursos tecnológicos e acesso à internet para as aulas on-line, sem contar o desconhecimento por parte dos docentes das plataformas utilizadas como ferramentas pedagógicas e o acompanhamento das necessidades dos alunos.

			No momento que estamos, essas mudanças poderiam continuar, seguindo-se a proposta de Paulo Freire, esquecendo-se da “educação bancária” muito utilizada até hoje por muitas escolas e adotando-se uma “educação dialógica”, com um ambiente de respeito e diálogo, em que o processo de produção dos saberes seja revisto de forma harmoniosa, com compartilhamento de experiências. As vivências ocorrem por meio de lutas, de tomadas de consciência, de liberdade, e juntamente com o diálogo, com a autonomia e com a ética tornam-se patamares extremamente necessários para a obtenção de uma educação de qualidade e para todos.
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